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 Esta é a 15a edição da Revista Benchmarking cujo propósito principal é pesquisar e compartilhar 

visões, soluções e práticas de excelência alinhadas aos princípios e diretrizes da sustentabilidade. A seleção 

dos temas, iniciativas e pessoas que compõem o conteúdo da revista tem em comum, a inovação e a 

excelência. 

 Abrimos a revista com uma abordagem técnica sobre como uma ferramenta de gestão adotada 

mundialmente pelos executivos, que é o Benchmarking, pode acelerar o atingimento das metas e objetivos do 

desenvolvimento sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU. O WBA - World Benchmarking Alliance 

identificou 7 sistemas de transformação para acelerar os ODS e irá disponibilizar os indicadores e 

metodologias para todos que querem se aprimorar e avançar nesta direção. Em entrevista exclusiva Paul 

Druckmann, CEO do WBA, fala sobre os benchmarks transformadores que comparam o desempenho das 

empresas com os ODS. 

          E tem mais ODS com a visão e posicionamento dos jovens que estão fazendo a transformação 

acontecer. São jovens lideranças de vários países e vários estados brasileiros que se dedicam a inovação em 

vários ODS e estão tendo reconhecimento internacional. 

 Na seção Artigos, temos 3 contribuições de peso abordando temas relevantes: 1) Agenda 2030: os 

fins e os meios (Ladislau Dowbor, pesquisador e  consultor de várias agências da ONU);  2) Saneamento 

Básico, desenvolvimento e sustentabilidade (Amanda Pauli De Rolt, Membro do Grupo de Pesquisa de 

Contratações Públicas da PUC-SP e Rodrigo Bertoccelli, Presidente do IBDEE – Instituto Brasileiro de Direito 

e Ética Empresarial); 3) O valor dos resíduos como prioridade da Economia Circular (Francisco Biazini, 

pesquisador e Vice Presidente do Instituto Lixo Zero Brasil). 

 O destaque vai para cobertura completa do XVII Bench Day com seus mais de 400 cases e projetos 

certificados Benchmarking. Conheça o Ranking dos Legítimos da Sustentabilidade em 5 modalidades. 

Impossível não ler conteúdo desta qualidade não é? Aproveite e se atualize com quem trata a sustentabilidade 

como uma nova fronteira de inovação e excelência.

                                                                                                                                   Marilena Lino A. Lavorato

 Idealizadora do Programa Benchmarking Brasil  

                                                                                                                   
Expediente
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PAUL DRUCKMAN
Por Marilena Lavorato

 Benchmarking é uma poderosa ferramenta de gestão adotada mundialmente pelas organizações para 
melhorar performance e ganhar competitividade. É uma ferramenta de gestão reconhecida por proporcionar 
excelência, inovação, e melhoria contínua as organizações adotantes. 
 Em 2003 surgiu o Programa Benchmarking Brasil que hoje conta com mais de 400 cases de boas 
práticas alinhados aos ODS e certificados Benchmarking. Em 2017, surgiu o WBA – World Benchmarking 
Alliance para desenvolver benchmarks transformadores que comparem o desempenho das empresas com os 
ODS. 
 Em comum, a adoção da ferramenta Benchmarking para construção de um futuro mais sustentável. 
Vamos conhecer um pouco mais sobre o WBA e sua proposta de “Benchmarking para um mundo melhor” na 
conversa que tivemos com seu Chairman, Paul Druckman. Saiba mais sobre Paul Druckman (Minibio) e WBA 
(perfil) no final da entrevista.

O WBA propõe a adoção do “Benchmarking para um mundo melhor” com métricas para um futuro 

sustentável que funcione para todos. Como isto será feito?

 Os desafios globais que enfrentamos, desde o 

desastre climático até a desigualdade de gênero, 

sistemas alimentares insustentáveis e exclusão digital 

estão interconectados e afetam a todos nós. É provável 

que desenvolvam turbulências enquanto o relógio está 

correndo para cumprir os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável da ONU ao longo da próxima década. As 

empresas têm capacidade para entender a urgência e 

impulsionar mudanças. Mas, atualmente não existe um 

mecanismo global para as organizações entenderem 

onde estão em relação as metas dos ODS e, portanto, 

como se aprimorarem. 

 O WBA se propôs a desenvolver uma série de 

benchmarks até 2023 para avaliar de forma abrangente o 

progresso de 2.000 Empresas Chaves nos impactos dos 

ODS. Esses benchmarks serão de livre acesso e 

disponíveis para todos. 

 Negócios Convencionais não fornecerão as 

transformações que o mundo precisa. Queremos 

aproveitar o enorme potencial dos negócios para acelerar 

o atingimento dos ODS.

 Nossos benchmarks funcionarão como roteiros 

e produzirão dados e insights para que as empresas, 

investidores, governos, sociedade civil, e indivíduos 

entendam onde contribuem para os ODS. Através da 

nossa aliança global, seremos catalisadores das 

mudanças que levarão a um futuro mais sustentável para 

todos.

Páginas Verdes  
Paul Druckman



6

Quem participa do WBA hoje?

  O WBA conta com cerca de 40 funcionários em 

tempo integral e quase cem aliados incluindo ONGs 

líderes (como WWF e Unicef), instituições financeiras 

(Allianz, ING e Nordea) e grupos empresariais líderes (We 

Mean Business, the World Business Council for 

Sustainable Development and the Global Reporting 

Initiative). .

Estamos em escuta ativa e em modo de 

crescimento. Passamos quase um ano antes do 

lançamento em workshops multissetoriais em todo o 

mundo - no total, 10 mil pessoas em cerca de 140 países 

participaram do processo para que púdessemos 

aprimorar as metodologias e métricas. 

Os primeiros resultados completos de dois 

benchmarks - alimentos e agricultura, e, energia e clima 

serão publicados ainda este ano. Também publicamos 

recentemente um documento "Medindo o que é mais 

importante", reconhecendo que não podemos avaliar o 

progresso por questão, ODS por ODS, empresa por 

empresa ou setor por setor. Precisamos pensar e agir em 

s i s t emas  pa ra  impu l s i ona rmos  mudanças  

transformadoras. Isso ajudará a colocar o mundo em um 

caminho mais sustentável. 

Agora estamos focados no lançamento 
dessas "empresas-Chaves" em 2020 no World 
Economic Forum em Davos, onde o mundo dos negócios 
se reúne.

O WBA foi criado recentemente (setembro 2018). Neste curto período de existência, o que destaca?

Páginas Verdes  

Qual foi a principal motivação para criar o WBA?

 O tempo está passando. Estamos a quase um 

terço do caminho para o prazo da Agenda 2030 dos ODS 

da ONU. Acho que este foi o principal motivo para a criação 

do WBA.  Nós acreditamos no potencial dos benchmarks 

para incentivar a ação do negócio em relação à mudança 

que precisamos ver no mundo. O WBA foi criado para ser 

um movimento global colaborativo que reconhece o 

impacto social no centro das transformações necessárias 

do sistema. E, com a crença de que os benchmarks podem 

impulsionar as melhores práticas em todos os setores e 

chamar a atenção dos retardatários.

Os benchmarks podem impulsionar as 

melhores práticas em todos os setores 

e chamar a atenção dos retardatários.

O WBA pretende que “os benchmarks capacitem e encorajem todas as partes interessadas a adoção 

de práticas de negócios sustentáveis em todos os setores”. Como isso acontecerá na prática?

 Aqui a aliança e a colaboração global será 

fundamental. Nós conduziremos os dados e insights 

através desta rede global de formuladores de políticas, 

ONGs, sociedade civil e indivíduos. Queremos ser uma 

voz forte para que as empresas sejam responsáveis e 

avaliem suas ações. Nós não podemos fazer isso 

sozinhos, então nós encorajamos todos a se juntarem à 

aliança e serem a mudança que querem ver no mundo.

Queremos aproveitar o enorme potencial dos 

negócios para acelerar o atingimento dos ODS.

Paul Druckman

Páginas Verdes  Paul Druckman Chairman do WBA – World Benchmarking Alliance. 



 A t r a v é s  d e  c o n s u l t a s  g l o b a i s  c o m  

representantes do mercado de capitais, empresas, 

governo, sociedade civil chegamos a conclusão que 

precisamos pensar e agir em sistemas para promover 

mudanças transformadoras e identificar as "empresas-

chaves" que podem ajudar a colocar o mundo em um 

caminho mais sustentável. Nós identificamos 7 

transformações para alcançar os ODS: 

1. Transformação social: Alcançar o 

desenvolvimento humano universal, 

respeitando os direitos humanos, 

promovendo a igualdade e capacitando as 

pessoas a buscar as escolhas que valorizam.

2. Agricultura e transformação do 

sistema alimentar: Produção de alimentos 

saudáveis e nutritivos para alimentar uma 

população mundial em crescimento, 

mantendo-se dentro dos limites planetários, 

oferecendo aos agricultores, pescadores e suas famílias 

um padrão de vida decente.

3. Descarbonização e transformação de 

energia: Fornecimento de acesso 

universal  a serviços energét icos 

modernos, reduzindo drasticamente a 

dependência mundial da energia baseada em carbono.

4. Transformação circular: Dissociação 

do consumo e produção do uso de recursos 

naturais e concepção de resíduos e 

poluição

5. Transformação digital: aproveitar os 

benefícios das tecnologias digitais, 

assegurando simultaneamente o acesso 

universal e a gestão de riscos, incluindo a 

salvaguarda.

6. Transformação urbana: criar cidades 

sustentáveis, inclusivas e conectadas que 

sejam seguras, resilientes e limpas.

7. Transformação do sistema financeiro: 

reorientar o fluxo de capital para acelerar a 

t r a n s i ç ã o  d a  e c o n o m i a  p a r a  o  

desenvolvimento sustentável  a longo 

prazo. 

E s t a m o s  t r a b a l h a n d o  

nessas sete transformações 

de sistemas necessárias 

para alcançar os ODS e 

ace le ra r  os  negóc ios  

sustentáveis para além de 

2030.
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Quais são os sistemas de transformação que o WBA identificou como  necessários para colocar a 

sociedade e a economia em um caminho mais sustentável?

Páginas Verdes  

 Eu vejo benchmarks como uma luz (uma 

direção) sobre a ação corporativa. Nossos benchmarks 

funcionarão como roteiros e produzirão dados e insights 

para as empresas alcançarem os ODS. 

 Por exemplo, se olharmos para a indústria 

agroalimentar, o seu papel principal é satisfazer as 

necessidades nutricionais das pessoas, mas também é 

um grande empregador com um papel importante a 

desempenhar em questões como a igualdade de 

gênero, trabalho decente e direitos humanos.

Porque a escolha do Benchmarking (enquanto ferramenta de gestão) para medir e incentivar 

negócios sustentáveis?

Paul Druckman

Páginas Verdes  Paul Druckman Chairman do WBA – World Benchmarking Alliance. 



Quais são os planos do WBA para os próximos anos? Como podemos participar?

 Nosso objetivo final é impulsionar o progresso 

corporativo nos ODS através de nossos benchmarks e 

nossa aliança. Portanto, empresas comprometidas, 

formuladores de políticas, sociedade civil e indivíduos no 

Brasil serão fundamentais para cumprir os ODS. 

Trabalhamos juntos por meio de estruturas aprimoradas, 

responsabilidade, escalabilidade e capacitação dos 

usuários dos nossos dados. O Brasil é a nona maior 

economia global, e também visto como modelo 

influenciador para toda a região. Tem uma economia 

diversificada que abrange as transformações que 

estamos observando através de nossos planos no WBA. 

Há uma série de grandes players nacionais e globais no 

Brasil que são e farão parte de nossos benchmarks como 

empresas-chaves.

Páginas Verdes  
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A visão do WBA sobre um futuro sustentável prevê a transparência “onde todos podem acessar 

informações sobre como as empresas atuam em questões de sustentabilidade”. Como o WBA fará 

isso? As informações serão publicadas no site? 

 Sim, tanto a coleta de dados quanto o processo 

de análise serão transparentes e públicos. Os rankings e 

os cartões de pontuação (score) estarão disponíveis em 

nosso site. A classificação dessas  empresas por meio de 

referências publicamente disponíveis indicará como elas 

estão tratando os assuntos mais importantes. 

 A transparência e a percepção do desempenho 

incentivarão os negócios a intensificarem suas boas 

práticas. Dada a incrível influência que essas empresas-

chaves exercem sobre os funcionários, fornecedores, 

clientes e as comunidades e ambientes em que operam, 

isso levará à mudança real e transformadora que  

precisamos. 

 Também queremos alertar os indivíduos com 

esses dados para que eles possam fazer escolhas mais 

conscientes sobre onde gastam o dinheiro, onde estão 

investindo (ou mantendo) suas pensões de forma a 

garantir que os investimentos estejam alinhados com 

seus valores pessoais. 

 Queremos que as pessoas compreendam 

melhor as empresas para as quais trabalham e/ou 

associam sua marca pessoal.

Paul Druckman

Páginas Verdes  Paul Druckman Chairman do WBA – World Benchmarking Alliance. 



Sobre Paul Druckman

 Paul Druckman é o Chairman do WBA – World 

Benchmarking Alliance. Ele foi Presidente do Institute of 

Chartered Accountants na Inglaterra e País de Gales 

(ICAEW); Presidente do Conselho Executivo do Projeto 

de Contabilidade para Sustentabilidade do The Prince 

(A4S); Foi membro do Conselho e Presidente das normas 

de contabilidade do Reino Unido (FRC), e também CEO 

fundador do International Integrated Reporting Council.
 
"Acredito que as referências que estamos defendendo e 
criando no WBA serão decisivas para alcançar as metas 
que os mercados de capitais, as economias e as 
sociedades agora exigem."

Páginas Verdes  
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Sobre WBA – World Benchmarking Alliance

   O WBA se propõe a 

desenvolver benchmarks 

t r a n s f o r m a d o r e s  q u e  

comparem o desempenho 

das empresas com os ODS.    

      Os benchmarks serão 

apoiados pe la  melhor  

ciência disponível, enquanto 

alavancam as normas e 

padrões internacionais 

existentes.
      Os benchmarks terão 
como objetivo capacitar 
todas as partes interessadas, desde os consumidores e 
investidores até os funcionários e líderes de negócios, 
com dados e insights importantes para incentivar práticas 
sustentáveis em todos os setores. 
          As metodologias dos benchmarks também serão de 
uso livre e aperfeiçoadas continuamente por meio de um 
diálogo contínuo e aberto com várias partes interessadas.
     O WBA atuará como um órgão independente e 
transparente com um amplo grupo de aliados que 

fornecerão o apoio e a 
credibilidade necessários 
para ser um impulsionador 
b e m - s u c e d i d o  d e  
m u d a n ç a s .
 

"Os benchmarks fornecem 
uma ferramenta essencial 
para medir e comparar o 
desempenho corporativo 
nos ODS. Eles equipam 
instituições financeiras, 
empresas ,  governos ,  

sociedade civil e indivíduos com as informações de que 
necessitam para exercer sua plena influência e 
encorajam outros a trilharem pelo mesmo caminho."

Paul Druckman

Páginas Verdes  Paul Druckman Chairman do WBA – World Benchmarking Alliance. 
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Legitimos 
da 

Sustentabilidade Benchmarking Inspira

BENCHMARKING  Os legítimos da sustentabilidade em 2019

        A 17a edição do Programa Benchmarking realizada 

em 26/06 no Salão Nobre do TRF3 em São Paulo, 

apresentou os melhores cases e projetos de 

sustentabilidade selecionados por banca avaliadora 

internacional que pontuou e definiu Score para que 

fossem certificados Benchmarking pela excelência de 

suas práticas.  A banca contou com 12 especialistas de 7 

diferentes países (Alemanha, Brasil, Estados Unidos, 

Itália, México, Portugal, e Reino Unido) que avaliaram os 

cases sem ter acesso ao nome das organizações. 

 Os certificados Benchmarking (referências em 

boas práticas) presentes no XVII Bench Day, vieram de 8 

estados pertencentes a 4 diferentes regiões do país: RS, 

SC, PR, SP, RJ, MG, CE, MA, AM. O que comprova a 

coerência do Programa e Legitimidade aos certificados 

pela conexão com um dos principais princípios da 

sustentabilidade que é a diversidade.

Bench Day – conectado com o futuro

 Em sintonia com a new school, a programação 

contou com meios diferenciados para falar sobre boas 

práticas de sustentabilidade. Os Cases Benchmarking 

foram compartilhados em novos formatos de aprendizado 

e interação: Talks, Interactive Open Spaces, além dos 

tradicionais formatos presenciais (fóruns).  

 Bench Day inovou na forma de apresentar os 

cases para públicos presenciais e a distância, ao vivo e 

pós editado. Todo conteúdo registrado será 

disponibilizado nas plataformas digitais ajustados a 

proposta Elearning (Talks, Minidoc e Videos cases) do 

Programa Benchmarking e de seus parceiros e 

apoiadores, universidades, escolas técnicas e mídia 

especializada. 

Bench Day 

apresentou os legítimos 

da sustentabilidade 2019

Dra Therezinha A. Cazerta – Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região

 Dra Consuelo Yoshida – Desembargadora Federal TRF3

Carlos Pereira – Secretário 
Executivo Pacto Global

Marilena Lavorato – Idealizadora 
Benchmarking Brasil
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Legitimos 
da 

Sustentabilidade Benchmarking Inspira

Bench Day, 

um dia pelo avanço da 

sustentabilidade no  País

      Pela manhã (8h/13h) rodadas de gravações em 

formato de estúdio para pequenas plateias. Especialistas, 

lideranças e gestores Benchmarking compartilharam 

suas visões tendo por eixo os ODS na prática, ilustrados 

pelos cases Benchmarking 2019. Foram 3 rodadas de 

gravações com mais de 10 convidados. Esta atividade foi 

gravada e será pós editada para compartilhamento nas 

plataformas digitais do Programa Benchmarking e de 

seus parceiros.

 Em um novo ambiente tivemos o Interactive 

Open Spaces (13h/15h), com os jovens talentos das 

inovações verdes realizado em parceria com escolas 

técnicas profissionalizantes e universidades, além dos 

games de sustentabilidade digitais e presenciais e as 

obras de artistas plásticos e artesãos. Em seguida, no 

auditório, foi realizado o Seminário Benchmarking 

(15h/18h) com a palestra Magna “O Valor do Mar” do 

pioneiro em sustentabilidade para organizações, Rogério 

Ruschell. 

 Na sequencia, os times de sustentabilidade das 

organizações apresentaram os cases Benchmarking em 

atividade transmitida ao vivo. Por fim, a Solenidade 

Benchmarking (18h/20h) apresentou o Ranking dos 

Legítimos da Sustentabilidade 2019, com um coquetel de 

encerramento. Durante a programação, vários breaks 

com atividades lúdicas e artísticas para leveza e 

celebração dos que fazem a sustentabilidade acontecer 

nos 4 cantos do país. 
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Legitimos 
da 

Sustentabilidade Benchmarking Inspira

     O Programa Benchmarking Brasil divulga anualmente seu relatório com informações consolidadas . Os números impressionam 

e mostram porque o Programa é considerado a fotografia da gestão socioambiental brasileira, e plataforma da inteligência coletiva 

em sustentabilidade. Veja os números da modalidade Senior (Empresas e Instituições): 

17 edições realizadas

397 cases Benchmarking certificados e organizados em 10 categorias gerenciais

205 organizações dos 03 setores da economia e de 28 ramos de atividades, localizados em 17 diferentes estados da federação

231 especialistas de 25 diferentes países na comissão técnica

01  série com 4 volumes publicados: BenchMais1, BenchMais2, BenchMais3 e BenchMais4

01 revista, 15 edições publicadas

01 Banco Digital com livre acesso na internet com vídeos cases, minidocs, videos ODS, e ebooks

Benchmarking em Números



Inspira
BENCH DAY



 

Inspira
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Cases Benchmarking selecionados por 
especialistas de vários países - Edição 2019  

Rk Organização Case /Projeto ODS UF

1 Dana Borracha 100% 9 RS

2 CTG Brasil Controle do Mexilhão Dourado 14 SP

3 Pontes Industria Pontes para o Crescimento 8 CE

4 Copel Geração e Transmissão Programa Cultivar Energia 2 PR

5 Fundação Alphaville Agentes de Sustentabilidade 11 SP

6 ICESP Ambulatório Sustentável 4 SP

7 Xingu Rio Gestão Ambiental do XRTE 9 RJ

8 Alumar Gerenciamento de Resíduos 12 MA

9 Trilhos Associação Mudavisão em Compostagem 12 SP
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Rk Instituição Ensino Projeto Inovação Verde

1 Senai Ettore Zanini BioFiltro Verde

2 ETEC Júlio de Mesquita Dissolução do poliestireno

3 ETEC Trajano Camargo
Revestimentos de frutas in 

natura

4  Etec Bento Quirino Water Wireless Sustain

5 Senai Hermenegildo Campos de Almeida
Controle de desperdício de 

água

Projetos de Inovações Verdes certificados Benchmarking - Edição 2019 
Alunos das Escolas Técnicas do Estado de São  Paulo - Centro Paula Souza e SENAI

J u n i o r 



Rk Instituição Ensino Aplicativo

1 Universidade Nove de Julho Sustemty

2 Centro Paula Souza Recognition of parasite

3 SENAI Marcio Bagueira EstAplic

4 SENAI Antônio Souza Noschese Concentratrônico

5 Fatec Itu Vitta Horta – Virtual Pet
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APPs de Sustentabilidade certificados Benchmarking - Edição 2019 
Jovens talentos de TI Verde - Alunos do Centro Paula Souza, UNINOVE e SENAI 
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Hackathon Mais



Artista Obra

Zé Paulo A Vida no Campo

Alba Mara Milioni Homem Bomba

Rosa dos Anjos Realeza Amazônica

Marli Triñares L. D. Molle São Francisco de Assis

Wilson Rodrigues de Lima São Francisco

BENCHMARKING  Os legítimos da sustentabilidade em 2019 8
18
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Bench Ar tes

Benchmarking das Artes reconhece artistas e artesãos que trabalham a sustentabilidade 

em suas obras, enquanto técnica ou como forma de expressão

Artistas e Artesãos Benchmarking - Edição 2019

São Francisco
de Assis

Homem 
Bomba

Realeza
Amazônica

São 
Francisco

A Vida no
Campo



Rk Gestores

1 Estela Kurth (RS)

2 Guilherme Correa Abreu (ES)

3 Isabel Cristina T. Machado (SC)

4 Rogério Canovas C. Ferreira  (SP)

5 Leandro Farina (SC)
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Gestores que atuaram em cases Benchmarking de boas práticas contributivos 
com o desenvolvimento sustentável ao longo de suas trajetórias.
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Gestor Abraps Benchmarking



Anielle Guedes
Editora da Where to NEXT, Forbes 30 Under 30 | MIT com 

menos de 35 e fundadora da Urban3D - U.S. (Techstars 
NYC accelerated startup).

São Paulo - Brasil
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“A decisão do consumidor ao escolher produtos 
e serviços sustentáveis, assim como as campanhas 

de conscientização e instrumentos legais 
relacionados, é crucial para o avanço da ODS 12. 
Igualmente importante é o investimento em novas 

tecnologias e escalabilidade de soluções já 
existentes para a produção sustentável. Desta 

forma, haverá serviços e produtos tão disponíveis 
(ou mais) do que aqueles que não o são.”

Joshua Amponsem

Diretor e Fundador da Green 

Africa Youth Organization.

Gana - Africa

“O aumento do desemprego global está levando ao 
aumento do empreendedorismo em todo o mundo. 

No entanto, os salários de empregados em start-ups 
e setor privado são muito baixos nos países em 

desenvolvimento. Para alcançar o ODS 8  até 2030, 
há necessidade de uma parceria público-privada que 

fortaleça as políticas institucionais para garantir 
melhores salários, condições de trabalho e saúde e 

segurança ocupacional em todas as sociedades”

Visão e pensamento de ativistas e 
especialistas jovens sobre os desafios 

do Desenvolvimento Sustentável 

Frases Inéditas
Vozes da Sustentabi l idade

Pensamento, visão e engajamento  
do jovem na Agenda 2030 da ONU
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“Há um genocídio em curso, e ele se chama colapso 
climático. Apenas 100 empresas são responsáveis 

por mais de 70% das emissões de poluentes no mundo. 
Isso não é normal,  é uma catástrofe climática que 
poderia ter sido evitada. Mas extremos climáticos 

são o novo "normal" no colapso do clima do Antropoceno. 
Não percamos a esperança, isso ainda pode ser revertido. 

Mas a janela de possibilidade de regeneração é 
pequena. Pela nossa sobrevivência, precisamos agir agora.”

Gabriel Siqueira 

Diretor de Comunicação da GEN - 
Global Ecovillage Network.

 Bahia - Brasil

Frases Inéditas
Vozes da Sustentabi l idade

Leticia Pinheiro Rizério Carmo

Líder Jovem da Comissão Europeia para o 
Desenvolvimento 2019

Minas Gerais - Brasil

“Os jovens são catalisadores de mudança social e 
já estão implementando a Agenda 2030. 

O mundo começa a reconhecer não apenas nosso 
compromisso, mas também nossa especialidade 

em questões como planejamento, educação e 
tecnologia. A redução das desigualdades passa, 
obrigatoriamente, pela inclusão da juventude na 

mesa de decisão.”

Pensamento, visão e engajamento  
do jovem na Agenda 2030 da ONU

Visão e pensamento de ativistas e 
especialistas jovens sobre os desafios 

do Desenvolvimento Sustentável 
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Simona Grande

Pesquisadora do Programa de Inovação em Alimentos

Bolonha - Itália

“Desaceleração econômica, mudanças climáticas e 
conflitos estão desafiando a trajetória para alcançar 

os objetivos da Agenda 2030. Uma abordagem 
multissetorial multidisciplinar, educação e 

cooperação internacional serão cada vez mais
instrumentais para a erradicação da fome, 

insegurança alimentar e desnutrição.”

David Blanco-Fombona
Embaixador na Corewoman.

São Paulo - Brasil

“Mudar a dinâmica de socialização de 
homens e mulheres permitirá que os homens 
se envolvam mais nas tarefas domésticas e 

não se sintam menos "homens" por isso. 
A nova masculinidade sera chave para 

alcançar a equidade de gênero no mundo.”

“Quando eu estava estudando relações internacionais, 
ficou claro para mim que a mudança do clima era o 

grande desafio coletivo desse século. Escolhi 
dedicar minha carreira ao tema e ajudar outros 

jovens nesse processo porque temos pouco tempo 
para evitar mudanças irreversíveis e que impactarão 

todos os outros ODS”.
Cassia Moraes 

Fundadora e CEO - Youth Climate Leaders.

São Paulo - Brasil

Visão e pensamento de ativistas e 
especialistas jovens sobre os desafios 

do Desenvolvimento Sustentável 
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“Precisamos praticar mais empatia e entender 
o que está se passando com os outros. Temos 

que ser menos EU e mais NÓS, e saber 
que enquanto existir desigualdade social, 

esse problema será de todos.”
Ronaldo Tenório 

CEO Hand Talk e MIT Global Innovator

Alagoas - Brasil

 Fernanda Gimenes  
Consultora do PNUMA, na Unidade de Produção e 

Consumo Sustentáveis. 
Londres - Reino Unido

“O ODS 12 é central para a implementação da maior 
parte dos demais objetivos globais. A transição 

para um modelo de desenvolvimento sustentável 
e inclusivo só se tornará possível quando passarmos 

por uma revisão dos nossos atuais sistemas 
de produção e consumo. A crescente pressão sobre 
nossos recursos naturais exige, por exemplo, que 

exploremos seriamente alternativas que mantenham 
o valor dos produtos pelo maior tempo possível.”

“É uma prioridade que os líderes do nosso século não só conheçam, 
mas sejam protagonistas na revolução que vivemos, antecipando 

as mudanças e criando o futuro em que queremos viver. 
É através do incentivo ao empreendedorismo, da geração 

de empregos e da inovação, que construiremos a sociedade 
do século 21. Não estamos mais falando de uma 

questão de se adaptar as mudanças, mas sim de liderá-las.” Anderson Pereira

Forbes 30 Under 30, diretor Accelera Committee 
(FIESP), membro Global Shapers Community.

 São Paulo - Brasil

Visão e pensamento de ativistas e 
especialistas jovens sobre os desafios 

do Desenvolvimento Sustentável 
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O desenvolvimento econômico de um país está 

necessariamente atrelado às condições em que se encontra 

seu quadro de saneamento básico. As boas práticas na área 

do saneamento básico têm efeitos concretos e notáveis. A 

dignidade da pessoa humana, princípio fundamental do 

Estado Democrático de Direito, é apenas um dos aspectos 

resguardados pelo processo de tratamento da água e esgoto 

eficaz.

Os benefícios sociais respaldados pelo investimento 

no saneamento garantem, dentre outros, um retorno do ponto 

de vista econômico, refletindo diretamente na economia e no 

desenvolvimento, inclusive no crescimento do Produto Interno 

Bruto (PIB). Nesse contexto, a Organização das Nações 

Unidas (ONU) elegeu entre os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), a necessidade de se “assegurar a 

disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento 
.para todos”  A ODS nº 6 trata exatamente da preocupação com 

,a existência de água potável e segura para todos  ao lado da 

oferta de saneamento e higiene, uma vez que a falta destes 

pode levar à contaminação do solo, rios, mares e fontes de 

água para abastecimento, assim como o uso racional da água 
.pela indústria e agricultura

Não há dúvidas de que é necessário romper 

urgentemente com a estagnação de um dos setores mais 

atrasados da infraestrutura brasileira e promover a inclusão de 

100 milhões de brasileiros que hoje não têm acesso aos 

serviços de coleta e tratamento de esgoto, 35 milhões de 

brasileiros sem acesso à água tratada, e superar as perdas no 

setor – a cada 100 litros de água captada e tratada no Brasil, 

38% são perdidos por causa de rompimentos, furtos e outros 

danos na rede de distribuição.

É igualmente lamentável que apenas 46% dos 

resíduos gerados nacionalmente passam por tratamento, 

enquanto quase 74% são encaminhados à rede e, depois, à 

natureza. Isso sem mencionar a proliferação de lixões nos 

grandes centros urbanos, realidade brasileira que afeta tanto 

a qualidade de vida da população, como a proteção ao meio 

ambiente e a competitividade da indústria nacional, que tem 

que conviver com a baixa produtividade do trabalhador em 

razão de doenças e o alto custo com o tratamento de água 

para uso industrial.

 Em pleno século XXI, o saneamento básico ainda é 

um grave problema para a 9ª maior economia do mundo. Em 

2015, um relatório de auditoria do Tribunal de Contas da União 

foi taxativo: a situação do esgotamento sanitário no país é 

incompatível com o grau de desenvolvimento e o nível de 

riqueza nacional. A ideia de universalização da prestação de 

serviços de saneamento básico não se consolidou na prática 

no Brasil. As desigualdades setoriais, regionais e locais, bem 

como as insuficiências e omissões da Administração Pública 

na prestação dos serviços de saneamento básico são 

conhecidas.

É significativo o desafio que enfrenta o Poder Público 

para cumprir o dever constitucional de prestação do serviço 

público de forma adequada em matéria de ampliação de 

domicílios atendidos por redes coletoras, de implantação de 

redes de distribuição de água potável, de expansão de redes 

de tratamento da água antes do processo de distribuição, de 

destinação final adequada de resíduos sólidos, de controle da 

utilização de aterros sanitários e de aumento do sistema de 

drenagem com a redução do risco de inundações, dentre 

outros aspectos relevantes.
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Saneamento básico: sustentabilidade e 
desenvolvimento.
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A vultuosidade dos investimentos necessários a 

universalizar a oferta de água e o tratamento de esgotos 

enseja, cada vez mais, a conjunção de esforços entre a 

iniciativa privada e o poder público. O déficit de saneamento 

básico no Brasil é alarmante e as parcerias com a iniciativa 

privada constituem uma saída atrativa e viável, lado a lado 

com as autarquias municipais e as companhias estaduais, 

viabilizando investimentos e projetos essenciais para a saúde 

da infraestrutura do país.

O cenário nacional

Inicialmente, no período que antecede a década de 

70, o êxodo rural gerou, dentre outros problemas sociais, um 

virtuoso aumento da população nos centros urbanos, 

agravando a latente precariedade do cenário do saneamento 

básico. Nessa época, o setor encontrava-se sob a égide dos 

Municípios, engessado e com entraves burocráticos, 

originando-se a criação dos primeiros órgãos e autarquias do 

setor. Todavia, diante da carência de recursos orçamentários, 

de normatização e de órgãos, seu desenvolvimento não pôde 

ser sustentado de forma sadia e eficaz.

Entre as décadas de 70 e 90, o governo federal 

passou a dar início à criação de órgãos e políticas, visando 

adequar essa conjuntura. Implantou-se aí, o Plano Nacional 

de Saneamento (Planasa), o qual tinha por objetivo incentivar 

a criação de Companhias Estaduais de Saneamento (CESBs) 

e linhas de financiamento para investimentos. 

Nesta seara, as companhias estaduais, ainda pouco 

expressivas até então, passaram a ganhar volume e contrair 

para si o dever que até então cabia aos Municípios. Contudo, 

em razão da grave crise econômica e política que se instalou 

neste período, observou-se um enfraquecimento das 

estruturas criadas, levando a um exaurimento dos sistemas e 

das políticas implementados.

Na década de 90, considerando o importante marco 

do advento da promulgação de uma nova Constituição 

 

Federal em 1988, o país, ainda envolto em crises, caminhou, 

subsidiado pela expansão da consciência social acerca dos 

direitos precipuamente básicos. Nesse sentido, o saneamento 

básico foi classificado como um direito social, conforme as 

palavras de Augusto Neves Dal Pozzo:

 (...)Note-se que não só o saneamento básico restou 

classificado como serviço essencial por meio de Lei, mas 

também que, com a Carta Magna de 1998, inspirada no 

constitucionalismo do Estado social, ganhou roupagem de 

direito social, de onde inerente à dignidade da pessoa 

humana.(...)

 O texto constitucional de 1988 indica que a 

titularidade para a prestação do serviço de saneamento no 

Brasil é dos municípios, mas pode ser objeto de uma 

repartição de competências com os demais entes federativos. 

Indica, ainda, quatro dispositivos que se relacionam com o 

tema da competência político-administrativa em matéria de 

saneamento. 

 Nos termos do art. 21, inc. XX da Constituição, 

compete à União, elaborar as diretrizes gerais do setor, 

cabendo aos estados e municípios, definirem as respectivas 

normas complementares. 

 Embora a titularidade da prestação dos serviços de 

saneamento básico esteja aí prevista, a cargo dos municípios, 

há uma responsabilidade comum de todos os entes 

federativos no desenvolvimento de políticas públicas mais 

eficazes. Assim, a cooperação federativa é permitida em 

nosso ordenamento jurídico e pode ser a melhor saída para a 

prestação dos serviços, conforme aponta Márcio 

Cammarosano: 

(...) embora a competência para explorar e 

regulamentar determinado serviço público seja de seu ente 

titular, nada impede que este, em regime de cooperação com 

outro ente federado, nos termos do art. 241 da CR, celebre por 

meio de lei, convênio de cooperação tendo por objeto a 
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autorização da gestão associada de determinado serviço 

público e sua respectiva normatização. Nesse caso, o ente 

não estaria abdicando de uma competência que lhe foi 

conferida pela Constituição – o que, inclusive, lhe seria 

vedado à luz do princípio federativo –, pois apenas estaria 

autorizando, para uma melhor consecução do serviço, a 

participação de outro ente federativo em sua prestação.(...)

Daí em diante, entre entraves burocráticos e sem um 

modelo institucional definido, no ano de 2007, a Lei Federal nº 

11.445 veio a definir as diretrizes nacionais do saneamento 

básico, envolvendo, dentre outros, o abastecimento de água e 

o esgotamento sanitário. 

 O marco regulatório do saneamento trouxe 

mudanças significativas para o setor e suas disposições 

convivem de forma harmoniosa com outros dispositivos 

legais, a exemplo da Lei de Licitações (Lei Federal nº 

8.666/93), Lei das Concessões (Lei Federal nº 8.789/95), Lei 

das PPPs (Lei Federal nº 11.079/04) e a Lei dos Consórcios 

Públicos (Lei Federal nº 11.107/05).

 Com este marco regulatório de saneamento básico 

no Brasil, acreditava-se que parceiros privados se firmariam 

no setor com solidez. Contudo, a participação da iniciativa 

privada no segmento encontra um rendimento abaixo do 

esperado, cabendo ainda às entidades estaduais ou aos 

Municípios, expressiva, ou quase absoluta, atuação até os 

dias de hoje. 

 Por fim, no ano de 2013, o Plano Nacional de 

Saneamento Básico (“Plansab”) veio para definir as diretrizes 

e metas, a fim de que o país atinja a universalização dos 

serviços até 2033. Tal plano está em fase de revisão. Já 

sabemos, no entanto, que a meta para a universalização dos 

serviços prevista para 2033, no ritmo atual dos investimentos, 

está longe de ser alcançada. O Brasil tem investido uma média 

anual de R$ 10 bilhões em ações de saneamento básico, 

quando esse valor é a metade do necessário de acordo com 

 

as metas inicialmente previstas no Plansab para um horizonte 

de 20 anos (2014-2033).

A revisão do Plansab deverá indicar a necessidade 

de investimentos próximos a R$ 600 bilhões para a 

universalização dos serviços, os quais não serão atingidos 

sem o capital privado. É fundamental ampliar a participação 

privada no setor, hoje com cerca de 6% do mercado, o que 

passa necessariamente pela discussão e aprimoramento de 

temas como: segurança regulatória, isonomia competitiva, 

fortalecimento da gestão associada, eficiência na operação e 

ampliação dos recursos federais para o desenvolvimento de 

projetos com qualidade.

 Assim, é imprescindível identificar e criar meios e 

instrumentos que viabilizem e concretizem, a curto prazo, a 

meta de universalização dos serviços de saneamento de água 

e esgoto –  a fim de suprir a carência de investimentos na 

infraestrutura do setor, bem como para fomentar a saúde e o 

crescimento dos indicadores econômicos e sociais do Brasil, 

que se encontram em posição precária quando comparados 

aos indicadores de outros países da própria américa latina.

Desenvolvimento e sustentabilidade

 Como sabemos, a falta de saneamento básico traz 

graves danos à saúde, educação, meio ambiente e impacta 

negativamente as condições socioeconômicas da população. 

O aumento do investimento em saneamento gera empregos 

diretos, proporciona melhor qualidade de vida aos cidadãos e 

ativa a economia em cadeias de valor.

 O impacto das doenças de veiculação hídrica é 

diretamente associado à economia do país. Segundo o IBGE, 

em 2013, o país teve 14,9 milhões de casos de afastamento 

por diarréia ou vômito (considerando que uma mesma pessoa 

pode ter se afastado de suas atividades por mais de uma 

ocasião ao longo de um ano). Os dados oficiais mostram que, 

em média, a cada afastamento as pessoas ficaram longe de 

suas atividades por 3,3 dias. 
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A economia com a melhoria das condições de saúde 

da população brasileira projetada para o período 2016 a 2036, 

tomando por base os afastamentos do trabalho e internações 

ocorridos em 2016, deve ser em média de R$ 297 milhões.

 Em 20 anos (2016 a 2036), considerando o avanço 

gradativo do saneamento, o valor presente da economia com 

saúde, seja pelos afastamentos do trabalho, seja pelas 

despesas com internação no SUS, deve alcançar R$ 5,9 

bilhões no país.

 Estima-se que a cada afastamento de um 

trabalhador perderam-se 16,7 horas de trabalho, o que 

equivale a uma perda de R$ 151,13 por afastamento. Assim, 

estima-se que, em 2012, ainda de acordo como estudo, 

tenham sido gastos R$ 1,112 bilhão em horas pagas, mas não 

trabalhadas efetivamente. A universalização dos serviços de 

água e esgoto possibilitaria a redução de 23% nos 

afastamentos do trabalho – algo em torno de 196 mil dias a 

menos, com ganhos de R$ 258 milhões por ano.

 Tudo a concluir que a falta de saneamento básico 

afeta a dignidade do ser humano com o meio natural, pois sem 

um meio ambiente equilibrado não há como haver um 

desenvolvimento humano adequado e bem-estar existencial. 

O que o qualifica ao patamar de direito social, cujo 

oferecimento é um serviço público indispensável.

 O serviço de saneamento básico está ligado à 

prestação do serviço de água e saneamento prestado pelo 

Poder Público, no que se refere ao abastecimento de água 

potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, e drenagem e manejo de águas pluviais 

urbanas. Pois, o acesso a tal serviço é o condicionante para a 

determinação da qualidade de vida da população e da 

salubridade ambiental. Logo, sua oferta insuficiente – tanto 

em termos de qualidade quanto quantidade – configura grave 

problema socioambiental.

O direito social ao saneamento básico tem grande 

 

atuação no combate à pobreza e à degradação do meio 

ambiente, de modo que sua prestação de forma adequada 

compõe uma defesa eficiente dos direitos fundamentais 

sociais, pois caracteriza-se como princípio de justiça que se 

garanta a distribuição equitativa de bens primários, básicos 

para todas as pessoas independentemente de seus projetos 

de vida ou concepções existenciais. Igualmente afirma José 

Roberto Pimenta Oliveira:

(...)O saneamento básico constitui serviço público 

essencial à promoção e realização da dignidade da pessoa 

humana. O regular planejamento da sua prestação aos 

usuários, à sociedade brasileira, é missão de um Estado 

Democrático, constitucionalmente atrelado a erradicar a 

pobreza, reduzir as desigualdades sociais e regionais e 

promover o bem comum.(...) 

Assim, aquém de um mínimo existencial, cuja falta de 

acesso a bens materiais e sociais essenciais ao 

desenvolvimento da condição humana, não se pode falar em 

indivíduos em exercício igualitário da cidadania na sociedade. 

Isto porque as situações de injustiça ambiental se concentram 

predominantemente nos locais em que vivem as populações 

pobres, onde o sistema de ocupação do solo, destruição de 

ecossistemas e alocação espacial penalizam as condições de 

saúde dos mais pobres que estão expostos às agressões 

decorrentes da falta de amparo do serviço público de 

saneamento ambiental – “a crise de água e do saneamento no 

mundo é, acima de tudo, uma crise dos pobres” (PNUD, 2012).

Tudo a concluir que a falta de saneamento básico 

afeta a dignidade do ser humano com o meio natural, pois sem 

um meio ambiente equilibrado não há como haver um 

desenvolvimento humano adequado e bem-estar existencial. 

O que o qualifica ao patamar de direito social cujo 

oferecimento é um serviço público indispensável.

 O direito social ao saneamento básico tem grande 

atuação no combate à pobreza e à degradação do meio 
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ambiente, de modo que sua prestação de forma adequada 

compõe uma defesa eficiente dos direitos fundamentais 

sociais, pois caracteriza-se como princípio de justiça que 

permite uma distribuição equitativa de bens primários, básicos 

para todas as pessoas independentemente de seus projetos 

de vida ou concepções existenciais. 

Enfim, aquém de um mínimo existencial, cuja falta de 

acesso a bens materiais e sociais essenciais ao 

desenvolvimento da condição humana, não se pode falar em 

indivíduos em exercício igualitário da cidadania na sociedade 

sem um saneamento básico adequado.

Conclusões

Não há meios de se atingir a meta de universalização 

do serviço de saneamento básico no Brasil enquanto os muros 

políticos não forem destruídos por completo. Para que o país 

atinja o desenvolvimento econômico e social pleno, de forma 

sadia, deve-se eliminar, de uma vez por todas, a incoerência 

que permeia a ação dos entes federativos nas defesas de 

seus interesses próprios, sobrepostos ao interesse maior da 

coletividade.

 Entendemos que para transformar a realidade do 

saneamento básico e concretizar o ODS 6 é necessário um 

esforço conjunto e coordenado entre atores públicos e 

privados, com a clareza de que a prestação de um serviço 

eficiente, adequado e universal deve ocupar o centro dos 

debates no setor de saneamento básico. É preciso, por 

derradeiro, maximizar o investimento e melhorar a qualidade 

de vida das pessoas. Não há solução para o saneamento que 

não envolva a coordenação entre recursos públicos e 

privados.
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  Acreditamos que uma das principais alavancas para 

o Desenvolvimento Sustentável é a inovação: precisamos 

adotar novas práticas para resolver os problemas do passado, 

pois se continuarmos a fazer “do mesmo jeito”, os resultados 

serão os mesmos. Neste início do terceiro milênio, estamos 

vivenciando uma revolução com o surgimento da economia 

circular, que se contrapõe à economia linear por pensar 

produtos que não são simplesmente descartados, mas que 

retornam aos ciclos de produção, mimetizando os processos 

que ocorrem na natureza, relações ecossistêmicas resilientes 

que nos sustentam. 

Nestes novos tempos, devemos pensar além do 

gerenciamento de resíduos: o desafio são produtos e 

negócios que não gerem resíduos, focados no gerenciamento 

de recursos. Também, podemos usar “poluição” como insumo 

ou matéria prima na fabricação de novos e melhorados, 

produtos.

Uma parte essencial é compreender como acontece 

o desperdício, que pode ser medido pela quantidade de sacos 

de lixo que colocamos na porta de nossas casas, todavia um 

desperdício significativo ocorre antes, ao longo de cadeias de 

suprimentos: energia, água e materiais invisíveis para nós 

como consumidores.

As estratégias de gestão de resíduos se concentram 

no desvio de resíduos do aterro e na reciclagem, 

principalmente para uso doméstico e resíduos de 

embalagens, porém as novas demandas da sociedade estão 

levando as empresas a pensar na maneira como os produtos 

são projetados.

O marco legal no Brasil, expresso na Lei nº 

12.305/10, a qual instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), define uma hierarquia de resíduos em seu 

Art. 9º: Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve 

ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, 

redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 

sólidos e disposição final, ambientalmente adequada dos 

rejeitos. Esta hierarquia foi concebida cuidando para que o 

descarte de resíduos acarrete o mínimo impacto à saúde e ao 

meio ambiente. Uma abordagem mais adequada ao 

desenvolvimento sustentável, deve considerar impactos 

ambientais, sociais e econômicos em toda a cadeia de valor, 

estimulando a transição para a economia circular.

Adotando o pensamento da Economia Circular, a 

hierarquia deve mirar não apenas no descarte seguro de 

resíduos, mas garantir que o valor dos recursos seja 

preservado para as novas gerações. Preservar valor significa 

fazer com que produtos e embalagens permaneçam no ciclo 

econômico por mais tempo, não como desperdício, mas como 

materiais e produtos. 

Na prática, isso significa que a reciclagem (prioridade 

na atual hierarquia de resíduos) é substituída pela 

preservação do valor e desde o desenho das embalagens, 

prioriza-se a prevenção da geração de resíduos. Pensar a não 

geração como prioridade na hierarquia de resíduos, 

influenciará hábitos de consumo e ensejará o redesenho dos 

modelos de negócios para torná-los livres de resíduos. Para 

tanto, a prioridade das políticas, do financiamento e da 

legislação deverão ser alinhadas com a preservação do valor 

e não com o desperdício, além disso, o novo paradigma de 

gerenciamento de recursos deve considerar a inevitável 

descarbonização da energia, o que naturalmente irá 

inviabilizar as tecnologias de recuperação energética devido 
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às vantagens da reutilização e reciclagem em relação à 

incineração e ao descarte.

Resgatando o valor incorporado nos resíduos*

O novo modelo proposto pelos coletivos Lixo Zero, 

principalmente na Europa se concentra em manter os 

recursos em uso pelo maior tempo possível, portanto, os dois 

principais níveis se concentram em "produtos" e não em 

desperdício.

O primeiro nível expande a "prevenção" da 

hierarquia tradicional para "recusar, repensar, redesenhar", 

englobando tudo o que impede que os resíduos sejam 

produzidos, da mudança de comportamento para evitar o 

consumo de itens de uso único, a repensar os modelos de 

negócios para torná-los livres de desperdício pelo design.

O segundo nível, 'reduzir e reutilizar', concentra-se 

em manter os produtos usados em uso e impedir que eles se 

tornem resíduos, além de abordar a ampliação do mercado de 

itens usados que não se tornaram resíduos e continuam 

sendo um ativo subutilizado de nossas economias, ou se 

tornarão resíduos apesar de não terem perdido seu valor de 

uso. O objetivo é impedir que eles sejam descartados e 

encontrar maneiras de trazê-los de volta à economia.

*Adaptado de A Zero Waste hierarchy for Europe. New tools for new 
times. From waste management to resource management. BY JOAN 
MARC SIMON https://zerowasteeurope.eu/2019/05/a-zero-waste-
hierarchy-for-europe/

O terceiro nível, 'preparação para reutilização', 

preocupa-se com os produtos em final de vida útil e em 

recondicioná-los para que possam ser usados novamente, 

envidando esforços para limpar, reparar e recondicionar itens 

que se tornaram resíduos para que eles se tornem produtos 

novamente.

O nível quatro espelha a hierarquia tradicional, com 

reciclagem, compostagem e digestão anaeróbica, a "última 

opção" ideal para manter os materiais recicláveis em uso, nas 

cadeias de valor ou os orgânicos para compostagem e / ou 

digestão anaeróbica, a fim de restaurar a fertilidade dos solos.

No nível cinco, prioriza-se "recuperação química e 

material dos produtos", com foco na retenção de materiais e 

recursos, ao invés de converter material valioso em energia, 

por meio de processos térmicos como pirólise ou incineração.

Por fim, na parte inferior da hierarquia estão as 

opções de descarte, com o gerenciamento de resíduos sendo 

a última opção para o resíduo remanescente após todos os 

materiais valiosos terem sido recuperados. Neste caso, a 

opção recomendada é o aterro sanitário.

No pensamento Lixo Zero, são inaceitáveis opções 

que não permitam recuperação de materiais e que tenham 

impactos ambientais como: combustível derivado de 

resíduos, incineração, transformação de plásticos em 

combustível, gaseificação, pirólise e outros processos mais 

poluentes.

Francisco Luiz Biazini Filho Doutor em Ciências 
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 Os nossos dramas planetários não são complicados 

de apresentar. Em primeiro lugar, estamos destruindo o 

planeta. Aqui não se trata de opiniões, temos todos os dados 

sobre a mudança climática, a contaminação das águas doces 

e dos mares, a liquidação da biodiversidade, a perda de solo 

agrícola, a redução da cobertura florestal, nem os insetos 

escapam. Temos 7,8 bilhões de habitantes que consomem 

cada vez mais, e grandes corporações que dispõem de 

poderosas tecnologias, imensas capacidades extrativas, tudo 

no quadro de um vale-tudo que chamamos educadamente de 

mecanismos de mercado. 

Em segundo lugar,  estamos sofrendo um 

aprofundamento da desigualdade. Bilhões sofrem de uma 

pobreza inadmissível, em particular se considerarmos que os 

80 trilhões de dólares de bens e serviços produzidos 

anualmente no planeta representam 3500 dólares por mês por 

família de quatro pessoas, podendo-se assegurar o básico e 

até algum conforto para todos sem gerar excessivo sofrimento 

aos bilionários.

Só para dar uma ordem de grandeza, temos 850 

milhões de pessoas que passam fome, neste planeta que 

desperdiça por mau manejo e irresponsabilidade 30% dos 

seus alimentos. Morrem crianças de fome ou de causas 

conexas em ritmo equivalente a 5 torres de Nova Iorque por 

dia. Os pobres não são responsáveis por esta situação. Quem 

estutura as políticas são, precisamente, os mais ricos. 

Portanto, basicamente estamos destruindo a base 

natural do nosso planeta, para satisfazer uma minoria. E quem 

comanda o acesso aos recursos financeiros, e portanto as 

políticas, é esta minoria. No mundo temos 1% que tem mais 

riqueza acumulada do que os 99% seguintes, o que é 

simplesmente catastrófico. E temos 26 famílias, conforme 

apresentado pelo Crédit Suisse e sistematizado pela Oxfam, 

que têm mais do que a metade mais pobre da população 

mundial, 3,9 bilhões de pessoas. Sim, e temos 80 milhões de 

pessoas a mais a cada ano. O que vivemos é sistemicamente 

disfuncional.

O mundo realizou, em 2015, um tipo de um balanço 

geral da situação. Em Nova Iorque desenhamos os Objetivos 

do Desenvolv imento Sustentável ,  um documento 

fundamental que fixou 17 objetivos, detalhados em 169 metas. 

Temos assim a Agenda 2030, conhecemos os desafíos, 

sabemos o que deve ser feito. Em Paris, tomamos a corajosa 

decisão, desta vez de começar a efetivamente enfrentar o 

drama do clima. E em Addis Abeba discutimos os meios para 

atingir os fins. Se em Nova Iorque e em Paris tivemos 

entusiasmo e decisões, em Adis Abeba tivemos decepção. 

Porque sabemos o que deve ser feito, temos os meios 

tecnológicos e financeiros, mas não temos como mobilizá-los. 

Neste sentido, o que mais nos interessa nos ODS, 

são os objetivos 16 e 17, que se referem aos meios 

financeiros, jurídicos e de governança que permitam que os 

outros objetivos sejam atingidos. Porque se não tivermos os 

meios, os fins, obviamente, não serão atingidos. E aqui a 

situação é simplesmente crítica. O desequilíbrio pode ser 

compreendido confrontando apenas duas cifras. Em Paris, 

com a impressionante mobilização técnica e política, e a 

ampla particição de chefes de estado, decidiu-se mobilizar 

100 bilhões de dólares anuais para estimular as medidas de 

redução das emissões de gazes de efeito estufa. 
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Para muita gente, a cifra pareceu elevada. Mas em 

paraísos fiscais, segundo o Economist, temos mais de 20 

trilhões de dólares. O dinheiro em paraísos fiscais é 

proveniente basicamente de evasão fiscal, lavagem de 

dinheiro e atividades criminosas. E é aplicado essencialmente 

em especulação financeira, não em investimentos produtivos, 

que dirá em projetos sustentáveis. 20 trilhões de dólares 

representam 200 vezes a soma que tão corajosamente se 

acordou em Paris. Ou seja, estamos fazendo de conta. 

Os mais variados protestos que ecoam pelo planeta 

são plenamente justificados. Sabemos que temos de 

reorientar os nossos amplos recursos no sentido de uma 

reconversão tecnológica que reduza os impactos ambientais, 

e de políticas radicais de redução das desigualdades. A forma 

como hoje manejamos as políticas e o uso dos recursos geram 

uma catástrofe em câmara lenta. 

No centro do problema, temos a governança 

corporativa. Lembremos que os 28 maiores bancos têm em 

média ativos da ordem de 2 trilhões de dólares cada um, ou 

seja, cada um tem mais do que o PIB do Brasil, nona potência 

econômica mundial. O sistema financeiro por sua vez exige 

das empresas produtivas a geração do máximo possível de 

dividendos. Os desastres de Mariana ou de Brumadinho não 

se devem à falta de capacidade técnica, e sim às exigências 

dos acionistas de um volume de dividendos que 

descapitalizou as empresas. 

O mesmo processo se deu com a BP no Golfo do 

México. É visando o máximo de rendimentos para acionistas 

que a Volkswagen decidiu fraudar o sistema de verificação de 

emissões, sendo aliás imitada por outras montadoras. Todos 

somos alimentados com agrotóxicos e antibióticos, e nem 

todos temos como pagar produtos orgânicos. 

 

As fraudes na área do chamado Big Pharma são 

generalizadas, como se vê por exemplo no caso da GSK 

britânica. Ou seja, nosso problema não é de falta de  

conhecimento ou de meios, e sim de uma governança 

corporativa que privilegia o rendimento de acionistas, gente 

que vive de aplicações financeiras.

O mundo das grandes corporações e em particular o 

sistema financeiro global que nos domina, e que maneja o 

essencial dos nossos recursos de maneira desastrosa, 

constitui, gostemos ou não, o principal vetor de reorientação 

dos nossos rumos, visando equilibrar o econômico, o 

ambiental e o social, o chamado triple bottom line. Um relatório 

do Roosevelt Institute, New Rules for the 21st Century, define 

claramente a estratégia: resgatar o potencial das políticas 

públicas, e regular as práticas do sistema corporativo.  

O desafio é imenso, pois as corporações agem em 

escala planetária, e as capacidades políticas estão 

fragmentadas nas quase 200 nações que compõem um 

mosaico de brigas e tensões. Estamos maduros para um 

Global Green New Deal que nos permita efetivamente 

enfrentar as dimensões ambientais e sociais. 

O econômico não basta. Quando vejo na televisão 

adultos, brancos, ricos e bem formados, darem pulinhos 

infantis de entusiasmo em Wall Street, gritando Greed is 

Good, francamente me voltam as imagens das pesquisas de 

Frans de Waal, Our Inner Ape. Boa sorte para todos nós. 

Ladislau Dowbor é economista, professor titular da 

PUC-SP, e consultor de várias agências da ONU. Os seus 

trabalhos estão disponíveis em regime Creative Commons no 

site http://dowbor.org. Os pontos que aqui sugerimos foram 

desenvolvidos no recente livro A Era do Capital Improdutivo, 

disponível em http://dowbor.org/principais-livros/
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Agenda 

XVII Bench Day - Um dia pelo avanço 
da Sustentabilidade nas Organizações 
- 26/06 - TRF3

Eventos e atividades presenciais para formação de massa crítica em sustentabilidade
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Inovações e Práticas de Excelência em 
Responsabilidade Social - 17/04 - Unibes Cultural

Inovações e Práticas de 
Excelência em Resíduos de Serviço 
de Saúde - 09/05 - Centro Paula Souza

Inovações e Práticas de 
Excelência em Educação  
20/03 - FMU

 Os Fóruns de Sustentabilidade são encontros 

itinerantes e em parceria com Universidades, 

Escolas Técnicas Profissionalizantes, Instituições 

Representat ivas e Governamentais para 

compartilhar visões e soluções sustentáveis 

alinhados aos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável - ODS, da Agenda 2030 da ONU. 

      A programação contempla convidados especiais 

e exposição de cases, projetos e APPs certificados 

pelo Programa Benchmarking  em sua edição (*)

mais recente.

 

   Foram sendo aprimorados continuamente, e 

desde 2017 se tornaram itinerantes e transmitidos 

pelo live do FB do Instituto MAIS. A participação é  

gratuita com emissão de certificado digital aos que 

comparecem.

 (*) O Programa Benchmarking é um respeitado 

selo de sustentabilidade que existe há 17 anos, e já 

certificou mais de 400 cases de boas práticas de 

sustentabilidade alinhados aos ODS da Agenda 

2030 da ONU. 

   Neste período contou com a colaboração 

voluntária de mais de 200 especialistas de 25 

diferentes países, e se tornou uma importante 

p la ta forma de in te l igênc ia  co le t iva em 

sustentabilidade reunindo cases, projetos, e APPs 

que alimentam as programações dos fóruns de 

sustentabilidade. 

#bestpractice
#bestcases



Plataforma digital  
Vídeos e textos organizados 
por temáticas socioambientais

Socioambientalonline.com.br
Tudo sobre SustentabilidadeTudo sobre Sustentabilidade

Cultura de Sustentabilidade
MAIS

MAIS INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL

O nosso futuro comum 
será resultado das nossas 
práticas presentes



Selo de Sustentabilidade

BenchmarkingBrasil

benchmarkingbrasil.com.br

Ranking Benchmarking
Os Melhores da Gestão Socioambiental Brasileira
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